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Resumo – O objetivo do artigo consiste em analisar o mandado 

de injunção a partir da retomada de suas origens no Direito pá-

trio e de notas atinentes à recente lei que o regulamentou. Com 

isso, oportunizou-se a elaboração de algumas críticas, especial-

mente em relação ao forte apego legalista que ainda permeia o 

Direito brasileiro, utilizando-se da denominação legolatria 

(GROSSI, 2007). O enredo não teve a pretensão de esgotar o 

tema, tampouco de depreciar a novel legislação que, acredita-se, 

pode servir de importante mecanismo em prol dos direitos fun-

damentais. Ao final, optou-se por apresentar considerações fi-

nais, no sentido de estimular as (importantes) discussões relaci-

onadas à idolatria à lei e ao mandado de injunção. A pesquisa é 

classificada como qualitativa e exploratória, pautada por revi-

sões bibliográficas, e se utiliza dos métodos histórico-evolutivo 

e hipotético-dedutivo. 
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WRIT OF INJUNCTION: NOTES AND CRITICISMS TO 

THE LAW 13.300/2016 

 

Abstract – This paper aims to analyse the writ of injunction 

based on an examination of its origins in the Brazilian Law and 

of notes related to the recent law that regulated it. Thus, some 

criticisms were made, especially in relation to the strong legal-

istic attachment that still permeates Brazilian Law, using the de-

nomination legolatria (GROSSI, 2007). The research was not 

intended to exhaust the theme, nor to depreciate the novel legis-

lation which, it is believed, can serve as an important mechanism 

for fundamental rights. In the end, it was decided to present final 

considerations, in order to encourage the (important) discussions 

related to idolatry to the law and the writ of injunction. The re-

search is classified as qualitative and exploratory, based on bib-

liographical reviews, and uses the hypothetical-deductive and 

historical-evolutionary method. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 omissão do Poder Legislativo em cumprir sua 

função típica – isto é, legislar – é tema de notável 

importância, especialmente quando o assunto se 

relaciona com a proteção de direitos fundamen-

tais. Como um dos instrumentos destinados a A 
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suprir a inércia legislativa capaz de inviabilizar o exercício de 

direitos, a partir do advento da Constituição da República brasi-

leira de 1998 foi introduzido no ordenamento jurídico nacional 

o mandado de injunção (MI) que, ao lado de outros mecanismos, 

destina-se a dar efetividade às normas constitucionais. E é justa-

mente a ele que o presente ensaio direciona seu foco. 

De modo geral, o artigo discorre sobre o mandado de in-

junção, iniciado por breve retomada histórica sobre suas origens 

no Brasil, assim como sua evolução – pode-se asseverar, predo-

minantemente jurisprudencial –, culminando na análise da re-

cente lei destinada à sua regulamentação. 

Especificamente, pretende, além de demonstrar a impor-

tância do mencionado remédio constitucional, delinear algumas 

notas relativas ao seu processo e julgamento diante do novel di-

ploma legislativo regulamentador. Da mesma forma, no decorrer 

da explanação, busca encontrar espaço para a crítica do lega-

lismo ainda presente na cultura jurídica brasileira, bem represen-

tado na edição de norma jurídica destinada a disciplinar instituto 

já regulado jurisprudencialmente pelo Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) e que dispunha de pacífica aplicação jurisdicional. 

A pesquisa é classificada como qualitativa e explorató-

ria3. Sua realização se pauta por revisões bibliográficas a res-

peito do tema, com amparo em conteúdos doutrinários e juris-

prudenciais, além da lei que o regula, e utiliza como base o mé-

todo histórico-evolutivo4. Da mesma forma, especialmente no 

último tópico, ao tecer críticas ao novo diploma legal e ao que 

se chamou de legolatria (GROSSI, 2007), amparou-se no mé-

todo hipotético-dedutivo5. Por motivos de prudência, importa 
                                                   
3 “As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos 
ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 2008, p. 27). 
4 Buscou-se utilizar de outro recurso, além da análise histórica, consistente no acom-
panhamento da evolução do objeto de pesquisa através de um intervalo temporal, o 
que caracteriza o emprego do método histórico-evolutivo (MEZZAROBA; MON-
TEIRO, 2009, p. 89). 
5 Elege-se por hipótese a necessidade – ou melhor, desnecessidade – da edição de lei 
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ressaltar que o artigo ora apresentado não tem qualquer preten-

são de esgotar o estudo sobre o tema, mas apenas evidenciar a 

necessidade de reflexões para seu constante debate e aprimora-

mento científicos. 

 

2 MANDADO DE INJUNÇÃO 

 

O mandado de injunção surgiu no Brasil como remédio 

para o mal da omissão do poder político em tornar efetivas as 

normas constitucionais, problema difundido no país em conse-

quência da inércia legislativa em regulamentar os direitos que 

delas decorrem. Sua tarefa, destarte, nunca foi simples: 
Ao mandado de injunção, portanto, estava imputada a difícil 

tarefa de ser um dos instrumentos processuais, provavelmente 

o mais importante deles, de viabilizar o exercício da extensa 

pauta de direitos estabelecidos pela Carta de 1988. Ou, ao con-

trário, como sugeriram diversos autores e juristas da época, ser 

a representação de mais um capítulo de promessas não cumpri-

das do constitucionalismo brasileiro (SILVA, 2015, p. 202). 

Como ensina Barroso (2003), o instituto foi incluído pelo 

constituinte de 1988 em razão da dramática patologia nacional 

que tem gerado crescente descrédito da população para com a 

Constituição, diante da resistência do legislador em regulamen-

tar grande parte de suas normas. Trata-se, pois, de ação genui-

namente brasileira, não subsistindo remédio constitucional idên-

tico no direito comparado6 (BARROSO, 2003). 

                                                   
que regulamenta o mandado de injunção, objeto de estudo, para verificar sua consis-
tência com base nas proposições doutrinárias e jurisprudenciais abordadas no desen-
volvimento do texto. 
6 Em sentido diverso, ver Silva (2005, p. 448), para quem se trata de instituto originado 
na Inglaterra, no século XIV, a partir do juízo de equidade: “[...] é um remédio outor-

gado, mediante um juízo discricionário, quando falta norma legal (statutes) regulando 
a espécie, e quando a Common Law não oferece proteção suficiente”; aludido autor 
considera como a fonte mais próxima do mandado de injunção o writ of injunction 
norte-americano, cada vez mais aplicado na proteção de direitos da pessoa humana. 
Não obstante, reforçando o posicionamento adotado neste trabalho no sentido da ori-
ginalidade brasileira, adverte Hely Lopes Meirelles (1989, p. 135) que “[...] o nosso 
mandado de injunção não é o mesmo writ dos ingleses e norte-americanos, 
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Ao contrário das Constituições liberais do século XIX, 

os diplomas contemporâneos não se limitam a proteger os direi-

tos de primeira dimensão, de cunho individual, contra ingerên-

cias do Estado; ou seja, não amparam apenas os direitos de de-

fesa. Para além desses direitos, as normas constitucionais disci-

plinam vários assuntos relacionados a aspirações sociais, seja 

mediante a previsão ampla de princípios fundamentais ligados à 

dignidade humana, ou mesmo pela menção expressa de direitos 

de cunho prestacional.  Por essa razão, há um maior espaço para 

a atuação judicial no sentido de concretizar as normas constitu-

cionalmente previstas, o que caracteriza o fenômeno da judicia-

lização da política7. 

No mesmo sentido, essas são qualidades marcantes das 

chamadas Constituições Dirigentes – consoante célebre nomen-

clatura cunhada por Canotilho na obra Constituição Dirigente e 

Vinculação do Legislador, que data de 1982 –, caracterizadas 

pela proposta de racionalização da política, “[...] incorporando 

uma dimensão de legitimidade material pelos fins e tarefas pre-

vistos no texto constitucional. A constituição, assim, não é só 

garantia do existente, mas também um programa para o futuro” 

(BERCOVICI, 2008), tal como acontece com a brasileira de 

1988. 

Desta forma, tendo em mente a já mencionada inércia do 

poder púbico brasileiro, a Constituição da República (CR) prevê 

instrumentos destinados ao controle das possíveis omissões que 

podem inviabilizar o exercício dos direitos e liberdades consti-

tucionais, seja em um caso concreto ou mesmo em processos 

objetivos. Dentre os instrumentos trazidos pela nova 

                                                   
assemelhando-se apenas na denominação. [...] Referida ação, no direito anglo-saxô-
nico, tem objetivos muito mais amplos que no nosso, pois que, na Inglaterra e nos 
Estados Unidos, o writ of instruction presta-se a solucionar questões de direito pú-
blico e privado, sendo considerado um dos remédios extraordinários (extraordinary 
writs: mandamus, injunction ou prohibitio, quo warranto e certionari, oriundos do 
common law e da equity)”. 
7 Sobre esse assunto, conferir, dentre outros, Cittadino (2004) e Barroso (2009). 
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Constituição com o propósito de solucionar tal problema, desta-

cam-se a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) por Omis-

são e o ora estudado mandado de injunção (art. 5º, LXXI, CR). 

Há até pouco tempo, o constituinte não havia regulamen-

tado expressamente os efeitos do mandado de injunção, o que 

implicou no surgimento de diversas posições doutrinárias acerca 

da eficácia das decisões proferidas quando de seu uso. 

Num primeiro momento, o Supremo Tribunal Federal se-

guiu uma linha mais restrita, equiparando os efeitos dos julga-

mentos em mandado de injunção aos da ADI omissiva. Seu en-

tendimento era no sentido de que não poderia formular direta-

mente a norma que faltava para suprir a lacuna inconstitucional, 

posicionamento tomado logo no primeiro ano de vigência da 

Constituição e que perdurou por quase dezoito anos (CAMPOS, 

2014). De acordo com aludido tribunal, à época o mandado de 

injunção era considerado: 
[...] ação outorgada ao titular de direito, garantia ou prerroga-

tiva a que alude o artigo 5º, LXXI, dos quais o exercício está 

inviabilizado pela falta de norma regulamentadora, e ação que 

visa a obter do Poder Judiciário a declaração de inconstitucio-

nalidade dessa omissão se estiver caracterizada a mora em re-

gulamentar por parte do poder, órgão, entidade ou autoridade 

de que ela dependa, com a finalidade de que se lhe de ciência 
dessa declaração, para que adote as providências necessárias, à 

semelhança do que ocorre com a ação direta de inconstitucio-

nalidade por omissão [...]8 

Apenas com o julgamento conjunto dos mandados de in-

junção 670, 708 e 712, aos 25 de outubro de 2007, o Supremo 

Tribunal Federal afastou referidos óbices e possibilitou uma mu-

dança radical em seu entendimento (CAMPOS, 2014). 

Os mandados de injunção 670, 708 e 712, propostos, res-

pectivamente, pelo Sindicato dos Servidores Policiais Civis do 

Estado do Espírito Santo, pelo Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação do Município de João Pessoa e pelo Sindicato dos 

                                                   
8 BRASIL. STF. MI 107/DF. Rel. Min. Moreira Alves. DJ: 02.08.1991. 
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Trabalhadores do Poder Judiciário do Estado do Pará, questio-

navam a omissão do Poder Legislativo Federal em regulamentar 

o direito de greve dos servidores públicos, insculpido no artigo 

37, VII, da Constituição da República que, apesar de reconhecer 

referido direito, condiciona seu exercício aos termos e limites da 

lei específica. Passados quase vinte anos de vigência da Consti-

tuição, o Legislativo não havia produzido a norma regulamenta-

dora desse direito, mesmo depois de o Supremo Tribunal Fede-

ral, em diversas oportunidades, ter declarado a mora e tê-lo ci-

entificado da necessidade de suprimento da lacuna (CAMPOS, 

2014). Em todas elas, o STF não corrigiu judicialmente a lacuna 

normativa, limitando-se a dar ciência ao Poder competente para 

que tomasse as devidas providências, o que não foi feito. 

A falta de norma regulamentadora do direito de greve 

dos servidores públicos proporcionou diversos entraves à popu-

lação como um todo, tendo em vista o constante estado de inse-

gurança jurídica e falta de controle quando de seu exercício, si-

tuações capazes de comprometer a prestação de diversos servi-

ços públicos, especialmente os de caráter essencial, como saúde, 

segurança pública, justiça etc.  

A título de exemplo, o Ministro Relator Gilmar Mendes 

cita alguns episódios contemporâneos ao julgamento dos MIs 

acima mencionados, tais como a paralisação dos controladores 

de vôo, a greve dos servidores do Poder Judiciário do Estado de 

São Paulo e dos peritos do INSS, ocasiões que provocaram inú-

meros transtornos e prejuízos à população, gerando um verda-

deiro quadro de selvageria com sérias consequências para o Es-

tado de Direito, segundo o Ministro. 

Diante dessa injustificada e intolerável omissão legisla-

tiva, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, conhe-

ceu do mandado de injunção e propôs a aplicação, por analogia, 

da legislação que regula o direito de greve do setor privado, no 

que coubesse. Assim, o Poder Judiciário, diante da inércia da 

instância tipicamente encarregada da elaboração legislativa, 
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“[...] formulou diretamente a norma faltante, mandando aplicar, 

por analogia, em favor dos servidores públicos civis, a legislação 

referente ao direito de greve do setor privado, a Lei 7.783/89, 

observadas as particularidades dos serviços públicos essenciais” 

(CAMPOS, 2014, p. 299). 

Como ressaltou o Ministro Celso de Mello, depois de dis-

correr sobre a importância do direito de greve constitucional-

mente resguardado aos servidores públicos civis, transcorreram 

mais de dezenove anos desde o advento da Constituição, isto é, 

quase o período de uma geração, de modo a restarem evidenci-

adas a omissão abusiva no adimplemento da prestação legisla-

tiva por parte do legislador e uma típica situação de desrespeito 

à Constituição da República e aos direitos que nela encontram 

fundamento. Com isso, concluiu o Ministro: 
Em suma, senhores Ministros, as considerações que venho de 

fazer somente podem levar-me ao reconhecimento de que não 

mais se pode tolerar, sob pena de fraudar-se a vontade da Cons-

tituição, esse estado de continuada, inaceitável, irrazoável e 

abusiva inércia da União Federal, cuja omissão, além de lesiva 

ao direito dos servidores públicos civis – a quem se vem ne-

gando, arbitrariamente, o exercício do direito de greve, já asse-
gurado pelo texto constitucional –, traduz um incompreensível 

sentimento de desapreço pela autoridade, pelo valor e pelo alto 

significado de que se reveste a Constituição da República. 

Nos votos vencedores, como observa Campos (2014), 

fica evidente o principal fator da mudança de postura jurisdicio-

nal: o tempo de inércia persistente e abusiva do legislador. 

Outro fato que chama a atenção no julgado em comento 

diz respeito ao alcance da decisão prolatada pela Suprema Corte 

brasileira, o que evidencia sua atividade praticamente legife-

rante, indo além dos casos concretos e produzindo efeitos erga 

omnes. Como destaca Campos (2014, p. 300): 
O passo que o Tribunal deu foi realmente muito largo. A pos-

tura de decidir com eficácia erga omnes é, inegavelmente, o 

que há de mais ativista quanto ao tema da superação da omis-

são legislativa total. O Supremo transitou diretamente entre ex-

tremos, sem escalas, e vem mantendo a nova posição em 
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julgados posteriores sobre temas diferentes, onde igualmente 

se fez presente inércia legislativa persistente e injustificada, 

deixando claro ter a mudança de perspectiva institucional 

vindo para ficar. 

Importante notar que, a partir dessa decisão, o Supremo 

Tribunal Federal diferenciou o mandado de injunção da ação di-

reta de inconstitucionalidade por omissão, especialmente no que 

diz respeito aos seus efeitos: ao MI, foi conferida a capacidade 

de afastar, desde já, a omissão inconstitucional (BARROSO, 

2011). De acordo com Barroso (2011, p. 173), “Trata-se de um 

avanço capaz de retirar do limbo o mandado de injunção, sobre-

tudo pelo fato de STF ter admitido a possibilidade de dar à deci-

são eficácia erga omnes, a despeito da inexistência de previsão 

legal ou constitucional nesse sentido”. 

Outro ponto que merece menção se refere à legitimidade 

da atuação judicial nos casos das decisões proferidas em man-

dado de injunção, ou seja, “[...] acerca da legitimidade do esta-

belecimento judicial de um regramento temporário nos casos de 

omissão legislativa” (BARROSO, 2011, p. 173). Sobre esse 

tema, Barroso (2011) é assente ao afirmar que não vislumbra 

ofensa ao postulado da separação dos Poderes. Dentre as razões 

apontadas, ressaltam-se dois motivos: primeiro, pelo fato de a 

própria Constituição ter previsto tal garantia com a finalidade de 

suprir omissões inconstitucionais, sendo que a eficácia erga om-

nes confere ao sistema a racionalidade almejada e à tutela juris-

dicional a devida isonomia; e segundo, ao fato de todos os Po-

deres estarem submetidos aos preceitos constitucionais, de ma-

neira que o Judiciário legitima sua atuação apenas no caso de 

omissão do legislador, cuja consequência recai na paralisação da 

eficácia de norma constitucional. Mais elucidativas são as pala-

vras do autor: 
Tal possibilidade não deve ser vista como violação à separação 

dos Poderes, por pelo menos dois motivos. Em primeiro lugar, 

pelo fato de a própria Constituição ter instituído o mandado de 

injunção para o controle das omissões inconstitucionais, sendo 

certo que a doutrina já defendia que o efeito normal da decisão 
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deveria ser o suprimento da omissão. A atribuição de eficácia 

geral à disciplina temporária assim instituída confere raciona-

lidade ao sistema e tutela a isonomia, evitando que situações 

semelhantes recebam tratamentos distintos por motivos diver-

sos. Em segundo lugar, veja-se que os poderes constituídos em 

geral, incluindo o legislador, estão submetidos à Constituição. 

No caso, o principal fator de legitimação da atuação do Judi-

ciário é a omissão de outro Poder, que tinha como efeito a pa-
ralisação da eficácia de normas constitucionais. O provimento 

do mandado de injunção serve justamente para evitar a eterni-

zação dessa situação de desrespeito à força normativa da Cons-

tituição. Finalmente, veja-se que a adoção de um regime tem-

porário não impede a atuação superveniente do Poder omisso, 

que pode abandonar a inércia e dar ao tema tratamento especí-

fico, afastando o regime que haja sido instituído pelo Judiciário 

(BARROSO, 2011, p. 173-174). 

Diante disso, é possível verificar a construção jurispru-

dencial dos contornos do processo e julgamento do mandado de 

injunção e sua evolução na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal9. 

No entanto, no dia 23 de junho de 2016, com a edição da 

Lei nº 13.300, esse importante remédio constitucional foi regu-

lamentado, sendo apropriado o apontamento de algumas consi-

derações. 

 

3 LEI N. 13.300/16  

 

A Lei n.º 13.300 surgiu com o objetivo de disciplinar o 

processo e o julgamento do mandado de injunção individual e 

coletivo. Quase três décadas depois do advento da Constituição 

                                                   
9 Como ressaltam Silva, Oliveira e Santos, “[...] percebe-se que a despeito de inicial-

mente o Supremo ter adotado uma postura que, de certa forma, esvaziava a efetividade 
do mandado de injunção quanto ao seu conteúdo decisório, uma vez que apenas ates-
tava a mora legislativa, paulatinamente foi progredindo e preenchendo de mecanismos 
hábeis a viabilizar, de imediato, o direito ali pleiteado pelo impetrante. Em outras 
oportunidades, aliás, o Supremo foi além, quando entendeu pela possibilidade de ex-
tensão dos efeitos do MI para além das partes litigantes, adotando nessas oportunida-
des a teoria concretista geral”. (2017, p. 119). 
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da República de 1988, que inovou ao incluir em seu texto o ins-

tituto do MI, sobreveio a norma infraconstitucional que regula-

menta o inciso LXXI de seu artigo 5º.10 

De acordo com a Lei, já no segundo artigo consta a re-

produção do texto do artigo 5º, LXXI, da Constituição da Repú-

blica, que preceitua que conceder-se-á mandado de injunção 

sempre que a falta total ou parcial de norma regulamentadora 

torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucio-

nais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania 

e à cidadania.11 O destaque fica a cargo da inclusão da expressão 

total ou parcial, ausente do texto constitucional – ainda que dele 

possa ser implicitamente deduzido. O parágrafo único do citado 

artigo se encarrega de explicar o que se entende por falta parcial, 

a saber: Considera-se parcial a regulamentação quando forem 

insuficientes as normas editadas pelo órgão legislador compe-

tente. 

Em seguida, no artigo terceiro, constam os legitimados 

para a propositura da ação na sua modalidade individual, que são 

as pessoas naturais ou jurídicas que se afirmam titulares dos 

direitos, liberdades ou prerrogativas. Nesse caso, reconhecida a 

mora legislativa (artigo 8º), será deferida a injunção para deter-

minar prazo razoável para que o impetrado promova a edição 
                                                   
10 Para Silva, Oliveira e Santos, “Embora aguardada desde a promulgação da consti-

tuição federal de 1988 - que deu vida ao MI - a vinda da lei responsável pelo processo 
e procedimento do mandado de injunção tornou-se inadiável a partir do momento em 
que o Supremo Tribunal Federal passou a lavrar decisões concretistas, uma vez que 
se torna de suma importância conhecer os limites, critérios, sanções e possibilidades 
de materialização do julgamento por meio de uma lei condizente com a atual realidade 
do instituto” (2017, p. 122). 
11 No tocante ao objeto do MI, Ribeiro (2017, p. 59) entende que “Convém adotar essa 
interpretação atualizada, de que quaisquer direitos, constantes da Constituição Fede-

ral, que dependam de conformação infraconstitucional, podem ser objeto do mandado 
de injunção. E, ainda, seria possível compreender, com Barbosa Moreira e Nelson 
Nery Junior, conforme adiantou a obra com excerto transcrito antes, o cabimento de 
mandado de injunção para a regulamentação de direitos infraconstitucionais que, 
eventualmente, estejam dependendo de alguma regulamentação para ser pleno exer-
cício, mesmo que esse direito fosse meramente decorrente dos direitos e das garantias 
constitucionais expressamente positivados na Constituição”. 
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da norma regulamentadora (inciso I), exceto se restar compro-

vado que o impetrado deixou de atender ao prazo anteriormente 

estabelecido para tanto (parágrafo único), quando será aplicado 

diretamente o inciso II, ou seja, serão firmadas as condições em 

que se dará o exercício dos direitos, liberdades ou prerrogativas 

reclamados ou, se for o caso, as condições em que poderá o in-

teressado promover ação própria visando a exercê-los, caso 

não seja suprida a mora legislativa no prazo determinado. 

Ou seja, aludido dispositivo sedimenta o entendimento 

de que o mandado de injunção não se resume em apenas declarar 

a mora legislativa, mas estabelece “[...] os passos pelos quais o 

julgador deverá percorrer quando de fato reconhece a mora da 

autoridade competente” (SILVA; OLIVEIRA; SANTOS, 2017, 

p. 124). 

No tocante aos efeitos da decisão, o artigo 9º prescreve 

que ela terá eficácia limitada às partes e produzirá efeitos até o 

advento da norma regulamentadora, podendo ser conferida à 

decisão eficácia ultra partes ou erga omnes, quando isso for ine-

rente ou indispensável ao exercício do direito, liberdade ou 

prerrogativa objeto da impetração. De qualquer forma, a partir 

do trânsito em julgado da decisão, seus efeitos poderão ser es-

tendidos aos casos análogos por decisão monocrática do rela-

tor. 

No caso de a norma regulamentadora ser editada pela 

instância competente, não possuirá efeitos retroativos em rela-

ção aos beneficiários de decisão em sede de mandado de injun-

ção transitada em julgado, a não ser que a nova regra lhes seja 

mais favorável (artigo 11). Se editada antes da decisão, a impe-

tração será considerada prejudicada, extinguindo-se o processo 

sem julgamento do mérito (parágrafo único). 

A partir do artigo 12 surgem as regras referentes à mo-

dalidade coletiva do mandado de injunção. Referido dispositivo 

aborda os legitimados para sua propositura, a saber: 
I – pelo Ministério Público, quando a tutela requerida for espe-
cialmente relevante para a defesa da ordem jurídica, do regime 
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democrático e dos interesses sociais ou individuais indisponí-

veis; 

II – por partido político com representação no Congresso Na-

cional, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e prer-

rogativas de seus integrantes ou relacionados com a finalidade 

partidária; 

III – por organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 1 
(um) ano, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e 

prerrogativas em favor da totalidade ou de parte dos seus mem-

bros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que 

pertinentes a suas finalidades, dispensada, para tanto, autoriza-

ção especial. 

IV - pela Defensoria Pública, quando a tutela requerida for es-

pecialmente relevante para a promoção dos direitos humanos e 

a defesa dos direitos individuais e coletivos dos necessitados, 

na forma do inciso LXXIV do art. 5o da Constituição Federal. 

Aqui, importa ressaltar uma expansão dos legitimados 

ativos à propositura do mandado de injunção coletivo a partir do 

advento da lei. Nas palavras de Silva, Oliveira e Santos (2017, 

p. 126): 
A lei 13.300/2016 avançou sobremaneira quanto à aplicabili-

dade do mandado de injunção. Nela, estabeleceu o legislador 
infraconstitucional uma maior abrangência quanto à legitimi-

dade ativa do mandado de injunção de natureza coletiva ao 

conceder tal possibilidade de ajuizamento ao Ministério Pú-

blico e à Defensoria Pública, setores independentes que desem-

penham funções essenciais à justiça.  

Na sequência, o parágrafo único do referido artigo escla-

rece quais direitos, liberdades e prerrogativas são passíveis de 

serem protegidos por intermédio do mandado de injunção cole-

tivo: os pertencentes, indistintamente, a uma coletividade inde-

terminada de pessoas ou determinada por grupo, classe ou ca-

tegoria, ou seja, que tenham qualidade difusa ou coletiva. Em 

razão disso, a sentença proferida fará coisa jugada limitada-

mente às pessoas integrantes da coletividade, grupo, classe ou 

categoria substituídos pelo impetrante (artigo 13), preservada a 

possibilidade de se conferir eficácia ultra partes ou erga omnes, 
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assim como da extensão de seus efeitos aos casos análogos, na 

forma do artigo 9º, §§ 1º e 2º. 

Ao mandado de injunção, seja na modalidade individual 

ou coletiva, aplicam-se subsidiariamente as normas do man-

dado de segurança (Lei nº 12.016, de 7 de 5 agosto de 2009) e 

do Código de Processo Civil, conforme disposto no artigo 14. 

No conjunto de justificativas apresentadas no Projeto de 

Lei 6.128/0912 (transformado na Lei nº 13.300/16) para a edição 

da norma regulamentadora deste importantíssimo remédio cons-

titucional, o Parlamentar destacou o lapso temporal decorrido 

desde a promulgação da Constituição de 1988 até aquele mo-

mento, sem que o Poder Legislativo proporcionasse sua regula-

mentação, não obstante existirem vários casos de grandes lacu-

nas que impedem em muito a concretização de normas constitu-

cionais. De acordo com o Deputado: 
O legislador constituinte, preocupado com a perenidade e a efe-

tividade da sua obra, impregnou o novo texto constitucional de 
garantias tendentes a assegurá-las, tais como a ação direta de 

inconstitucionalidade por omissão, a arguição de descumpri-

mento de preceito fundamental e o mandado de injunção. Este 

último, apesar de sua larga utilização, ainda não foi objeto de 

adequada regulação infraconstitucional. 

Dentre as inovações apontadas nas justificativas do alu-

dido Projeto de Lei, destacam-se “[...] as disposições relativas 

ao mandado de injunção coletivo, à eventual efeito erga omnes 

e na previsão de uma ação de revisão da decisão proferida em 

mandado de injunção, ‘quando sobrevierem relevantes modifi-

cações das circunstâncias de fato ou de direito’”. 

A lei que regulamenta o mandado de injunção, tanto in-

dividual como coletivo, representa a solidificação de importante 

instrumento de defesa e concretização dos direitos e garantias 

fundamentais dos cidadãos. Diferentemente do que ocorre com 

                                                   
12 O Projeto de Lei comentado, assim como os trechos dele extraídos, está disponível 
no sítio da Câmara dos Deputados na internet, no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposi-
cao=453192. 
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a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão, na qual a 

declaração de inconstitucionalidade omissiva apenas permite a 

ciência do órgão responsável para que adote as providencias no 

prazo legal (art. 103, §2º, CR; art. 12-H, Lei 9.868/99), pelo 

mandado de injunção, de acordo com a sistemática atual, o Judi-

ciário poderá desde já determinar as medidas necessárias ao 

exercício do direito obstaculizado, o que representa grande 

avanço no tocante à eficácia de suas decisões e à proteção de 

direitos. 

Como já sustentado durante o estudo, muitas vezes o Po-

der Legislativo é omisso em abordar determinados temas, até 

mesmo em razão dos possíveis efeitos e/ou custos políticos que 

podem gerar. Assim, situações complexas, polêmicas, mas, ao 

mesmo tempo, extremamente ligadas ao exercício de direitos bá-

sicos dos cidadãos, podem ser objeto de inércia ou descaso le-

gislativo, frustrando-se seu exercício. A possibilidade de o Poder 

Judiciário, no bojo de um processo judicial, suprir tais lacunas 

representa avanço tanto em relação à sua afirmação democrática 

como à proteção jurisdicional dos direitos fundamentais. 

Destaca-se, por fim, como o fez o autor do Projeto de Lei 

acima mencionado, a busca pelo máximo respeito ao postulado 

da separação dos poderes, priorizando-se as vias políticas tipica-

mente responsáveis pela edição normativa, bem como a norma 

por elas editada, ainda que posteriormente, desde que não preju-

dique o jurisdicionado. 

Todavia, apesar dos perceptíveis avanços atribuídos à lei 

que regulamenta tão importante garantia constitucional, a neces-

sidade de sua edição merece algumas críticas. 

 

4 CRÍTICAS À LEI 13.300/16: NECESSIDADE DE REGULA-

MENTAÇÃO OU FETICHE PELA LEGALIDADE? 

 

A princípio, pode-se afirmar que a regulamentação do 

mandado de injunção constitui novidade normativa e motivo de 
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comemoração, eis que referida lei pode contribuir sobremaneira 

para a concretização dos direitos fundamentais e dos objetivos 

basilares do Estado brasileiro, o que antes carecia de efetividade.  

De fato, seus efeitos realmente serão importantíssimos, 

seja para confirmar os avanços jurisprudenciais até então obti-

dos, seja para estabelecer limites, critérios, sanções e possibili-

dades de materialização do julgamento (SILVA; OLIVEIRA; 

SANTOS, 2017), de maneira atual e sistematizada. 

Além disso, em razão da vigência da Lei 13.300/16, são 

necessárias mudanças na jurisprudência do STF para que haja 

adequação ao legislado: 
Uma vez definido pela citada lei que considera-se parcial a re-

gulamentação quando forem insuficientes as normas editadas 
pelo órgão legislador competente, nota-se que o Supremo Tri-

bunal necessitará revisitar seu entendimento jurisprudencial 

quando entendeu pela impossibilidade de manejo do writ em 

casos nos quais não se está a impugnar a ausência de norma, 

mas sim a incompletude de norma existente  (SILVA; OLI-

VEIRA; SANTOS, 2017, p. 127). 

Porém, não obstante as incontestáveis vantagens que a 

utilização do instituto proporciona - e proporcionará - aos sujei-

tos carentes de proteção dos direitos fundamentais, mediante a 

permissão de recurso ao Estado, perante o Poder Judiciário, para 

que seja viabilizado o exercício de tais direitos e liberdades 

constitucionais quando da omissão injustificada do próprio Es-

tado - porém, na figura do legislador -, a necessidade de edição 

de uma norma infraconstitucional que o regulamente remete à 

discussão sobre o velho dogma positivista do culto ao legislador 

e do fetiche à lei, ainda presente no direito brasileiro - e ao que 

Grossi (2007) chamou de legolatria13 -, apesar de todo trabalho 

hermenêutico construído pela jurisprudência da mais alta Corte 

                                                   
13 “A legolatria iluminista imobiliza o direito no momento da produção; tal procedi-
mento chega à exaustão com a revelação (deve-se insistir com esse termo teológico) 
de uma vontade suprema, sendo que o momento de interpretação e aplicação perma-
nece estranho a esse” (GROSSI, 2007, p. 109). 
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nacional sobre esse tema.14 

Como ficou constatado, a partir do julgamento conjunto 

dos mandados de injunção 670, 708 e 712, em outubro de 2007, 

o Supremo Tribunal Federal estabeleceu o entendimento ampli-

ativo dos efeitos admitidos às decisões proferidas em sede de 

MI, até então limitados a declarar a mora do Poder Legislativo 

sem, contudo, conferir a necessária salvaguarda aos direitos e 

liberdades que dela dependiam. Ficou consignado que, diante 

das omissões legislativas, o STF estaria autorizado a formular 

diretamente a norma faltante e a determinar sua aplicação. A de-

cisão resultou de atividade interpretativa do dispositivo consti-

tucional que prevê a aplicabilidade de aludido instituto. Tudo 

isso em consonância com os princípios constitucionais, especi-

almente o previsto no parágrafo primeiro do artigo quinto, que 

contempla a auto-aplicabilidade das normas definidoras de di-

reitos e garantias fundamentais15.  

A edição de lei regulamentadora de norma constitucional 

auto-aplicável, não obstante o STF já ter definido os principais 

contornos relativos à aplicação da garantia fundamental do man-

dado de injunção, não permite apenas concluir que se confere 

maior segurança jurídica em relação ao instituto: ao mesmo 

tempo, e a partir de uma postura crítica, demonstra o forte apego 

à legalidade e sua identificação com o Direito, ainda que em de-

trimento do direito construído jurisprudencialmente16.  

                                                   
14 Em contraposição, Ribeiro (2017, p. 59) adverte: “Para além dessa questão, sobre a 
qual ainda pendia alguma dúvida doutrinária e, principalmente, dúvida jurispruden-
cial, atinente ao objeto do mandado de injunção, a Lei nº 13.300/2016 veio a solucio-
nar inúmeras outras questões e problemas com relação aos quais havia polêmicas. 
Isso mostra, por um lado, a necessidade de legislação para o país que baseia o seu 
sistema jurídico no sistema romano-germânico, o da tradição da civil law. Sem dúvida 

que o sistema jurídico depende muito da legislação para ser bem aplicado o direito 
posto”. 
15 Art. 5º, § 1º, CR: As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 
aplicação imediata. 
16 No inicio do século passado, Cruet (1908, p. 18) já tecia críticas ao papel tradicio-
nalmente atribuído ao Poder Judiciário, em comparação à sua real atuação no desen-
volvimento do Direito: “O juiz, esse “ente inanimado”, de que falava Montesquieu, 
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Ironicamente, a própria essência do mandado de injunção 

relaciona-se à falta de norma, ou seja, à necessidade de edição 

de lei – leia-se, a legolatria constatada por Grossi – para regula-

mentação ou concretização de direitos. Todavia, como entende 

o STF, “É impróprio o uso do mandado de injunção para o exer-

cício de direito decorrente de norma constitucional auto-aplicá-

vel”17. Para o Supremo, somente normas que carecem de auto-

aplicabilidade podem ser objeto do MI; ou seja, em grosseira 

comparação, não caberia mandado de injunção para exigir regu-

lamentação do próprio mandado de injunção! 

Não se questiona a importância do instituto (MI), o qual, 

frise-se, corresponde a um avanço no que diz respeito à proteção 

e garantia do exercício de direitos fundamentais; tampouco se 

elimina a importância da lei (e, consequentemente, do Poder Le-

gislativo) para a regulamentação social. Ao contrário, utiliza-se 

o caso estudado como exemplo para reflexão, ou seja, propõe-

se, como hipótese, a necessidade de se repensar o papel da lei na 

sociedade contemporânea18, visto que ela já não comporta o en-

cargo iluminista de profetizar a totalidade das relações sociais. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As linhas ora esboçadas permitiram um início de reflexão 

sobre o - ainda fortemente presente - apego à lei, ao que se utili-

zou da denominação legolatria. Para tanto, tomou-se por base o 
                                                   
tem sido na realidade a alma do progresso juridico, o artifice laborioso do direito novo 
contra as formulas caducas do direito tradicional. Esta participação do juiz na renova-
ção do direito é, em certo grau, um phenomeno constante, podia dizer-se uma lei na-
tural da evolução juridica: nascido da jurisprudencia, o direito vive pela jurispruden-
cia, e é pela jurisprudencia que vemos muitas vezes o direito evolutir sob uma legis-

lação immovel”. 
17 BRASIL. STF. MI 97/MG. Rel. Min. Sydney Sanches. DJ: 23.03.1990. 
18 Como ensina Grossi (2011, p. 119-120): “É claro que o Estado não pode abdicar da 
fixação de linhas fundamentais, mas também é claro que se impõe uma deslegificação, 
abandonando a desconfiança iluminista do social e realizando um autêntico plura-
lismo jurídico, onde os indivíduos sejam os protagonistas ativos da organização jurí-
dica do mesmo modo que acontece nas transformações sociais”. 
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exame do importante remédio constitucional destinado a suprir 

a falta de norma regulamentadora quando passível de inviabili-

zar o exercício de direitos e liberdades constitucionais e prerro-

gativas inerentes à nacionalidade, soberania e cidadania: o man-

dado de injunção. 

O estudo do mandado de injunção se mostrou ainda mais 

oportuno diante da novidade legislativa que com ele se relaci-

ona: recentemente, foi introduzida no ordenamento jurídico bra-

sileiro a Lei n. 13.300, publicada no dia 23 de junho de 2016, 

destinada a disciplinar o processo e julgamento do mandado de 

injunção, na sua modalidade individual e coletiva. 

Da mesma forma, cabe ressaltar a relevância do estudo 

dos mecanismos destinados à concretização dos direitos funda-

mentais, dentre os quais se destaca o mandado de injunção, es-

pecialmente mediante uma abordagem crítica. Isso porque, nos 

dias atuais, marcados por constantes violações à Constituição da 

República (até mesmo por quem deveria protegê-la) e dificulda-

des em sustentar a devida coerência ao Direito, proposições no 

sentido de promover um constante aprimoramento ao sistema ju-

rídico são bem-vindas. 

Conforme a análise, é certo que a edição de lei com o 

objetivo de regulamentar o MI tem repercussão positiva, pois 

representa a solidificação desse importante mecanismo de pro-

teção de direitos. Todavia, por se tratar de norma constitucional 

auto-aplicável, com contornos processuais e procedimentais já 

definidos pelo Supremo Tribunal Federal, a necessidade de ma-

nifestação legislativa no tocante ao instituto permitiu concluir 

pela ainda presente cultura jurídica legalista, típica das ideias 

iluministas. A despeito disso, como ficou consignado, tais refle-

xões servem de provocação no sentido de induzir e aprofundar 

as necessárias críticas à dogmática positivista. 


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